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O Tribunal Constitucional já por diversas vezes (cf., por último,
os Acórdãos n.os 61/2003 e 572/2003) reconheceu a protecção cons-
titucional do caso julgado, alicerçando-a quer no disposto no n.o 3
do artigo 282.o da Constituição quer nos princípios da confiança e
da segurança jurídica, decorrentes da própria ideia de Estado de
direito (artigo 2.o da Constituição). Na verdade, o caso julgado
«decorre de um princípio material — a exigência de segurança jurí-
dica», pois «a estabilidade do direito tornado certo pela sentença
insusceptível de recurso ordinário é, igualmente, a dos direitos e inte-
resses que declara», tratando-se de um «princípio irrecusável», «con-
siderando os valores do Estado de direito», embora não seja um prin-
cípio «absoluto» (cf. Jorge Miranda, Manual de Direito Constitucional,
t. VI, 2.a ed., Coimbra, 2005, pp. 277-278). Como refere J. J. Gomes
Canotilho (Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 7.a ed.,
Coimbra, 2003, pp. 264-265), «a segurança jurídica no âmbito dos
actos jurisdicionais aponta para o caso julgado», e, «embora o princípio
da intangibilidade do caso julgado não esteja previsto, expressis verbis,
na Constituição, ele decorre de vários preceitos do texto constitucional
(Constituição da República Portuguesa, artigos 29.o, n.o 4, e 282.o,
n.o 3) e é considerado como subprincípio inerente ao princípio do
Estado de direito na sua dimensão de princípio garantidor de certeza
jurídica».

Mas não se trata — repete-se — de um princípio absoluto, embora
a protecção constitucional de que goza naturalmente pressuponha
que o legislador não é inteiramente livre, quer na escolha dos meca-
nismos susceptíveis de modificar uma decisão que a própria lei já
considerara definitiva, quer na selecção das decisões susceptíveis de
constituírem caso julgado.

Igualmente o Tribunal Constitucional tem reiteradamente reconhe-
cido que a Constituição acolhe, designadamente no seu artigo 18.o,
n.o 2, os princípios da necessidade e da proporcionalidade das penas
e das medidas de segurança, afirmando repetidamente que, por serem
as sanções penais aquelas que, em geral, maiores sacrifícios impõem
aos direitos fundamentais, devem ser evitadas, na existência e na
medida, sempre que não se demonstre a sua necessidade, como se
recordou, por último, nos Acórdãos n.os 99/2002 e 494/2003, com
larga referência à doutrina e à jurisprudência anterior sobre o tema.
No entanto, não deixou de se sublinhar nesses acórdãos que, sendo
certo que «também em matéria de criminalização o legislador não
beneficia de uma margem de liberdade irrestrita e absoluta, devendo
manter-se dentro das balizas que lhe são traçadas pela Constituição»,
é, por outro lado, igualmente certo que, «no controlo do respeito
pelo legislador dessa ampla margem de liberdade de conformação,
com fundamento em violação do princípio da proporcionalidade, o
Tribunal Constitucional só deve proceder à censura das opções legis-
lativas manifestamente arbitrárias ou excessivas».

Entende-se que nenhum dos aludidos princípios constitucionais é
violado pela interpretação normativa acolhida no acórdão recorrido.

Na verdade, segundo essa interpretação, a hipótese de uma pena
de prisão suspensa na sua execução, anteriormente aplicada a um
dos crimes em concurso, vir a perder autonomia e a ser englobada
na pena única correspondente ao concurso supervenientemente conhe-
cido constitui, a par das hipóteses previstas nas alíneas a) e b) do
n.o 1 do artigo 56.o do Código Penal, um caso em que é legalmente
admitido «revogar» ou «não manter» a suspensão, o que, de acordo
com a corrente jurisprudencial em que o acórdão recorrido se insere,
nem sequer constitui violação de caso julgado, atenta a co-natural
provisoriedade da suspensão de execução da pena. O condenado em
pena de prisão suspensa na sua execução que tenha praticado um
crime anteriormente àquela condenação pelo qual ainda não foi jul-
gado sabe que não só pode ter de vir a cumprir a pena de prisão
suspensa se, no decurso do período da suspensão, infringir grosseira
ou repetidamente os deveres ou regras de conduta impostos ou o
plano individual de readaptação social ou se cometer crime pelo qual
venha a ser condenado, e revelar que as finalidades que estavam
na base da suspensão não puderam, por meio dela, ser alcançadas,
mas ainda que aquela suspensão pode não ser mantida, se a pena
aplicada ao cúmulo legalmente o não permitir ou se, na ponderação
final global a cargo do tribunal do cúmulo, se entender que a sus-
pensão, no caso, se não justifica.

A apontada opção legislativa — tal como foi entendida no acórdão
recorrido — surge, assim, ou como não violadora de pretenso caso
julgado formado sobre a anterior condenação (se se sufragar a tese
da provisoriedade inerente às decisões de suspensão de execução de
pena de prisão), ou como materialmente fundada em ponderosas
razões de política criminal, que privilegiam, por considerada mais
justa, o sistema da pena conjunta, em detrimento do sistema da acu-
mulação material.

Trata-se, na verdade — e com isto se responde também à crítica
fundada na violação do princípio da necessidade das penas —, da
solução que, na perspectiva do legislador (que, em domínio de liber-
dade conformativa como este, só justificaria censura constitucional
se se tratasse de opção legislativa manifestamente arbitrária ou exces-

siva), corresponde ao critério da culpa e às preocupações de prevenção
em que se funda o sistema punitivo.

Saliente-se que, na lógica deste sistema, tanto não viola o caso
julgado a não manutenção, na pena única, de suspensão de penas
parcelares, como a suspensão total da pena única, mesmo que nela
confluam penas parcelares de prisão efectiva. Com efeito, uma vez
determinada a medida da pena única, se esta for de prisão não superior
a 3 anos, o tribunal tem de obrigatoriamente ponderar a possibilidade
de essa pena ser suspensa na sua execução, «se, atendendo à per-
sonalidade do agente, às condições da sua vida, à sua conduta anterior
e posterior ao crime e às circunstâncias deste, concluir que a simples
censura do facto e a ameaça da prisão realizam de forma adequada
e suficiente as finalidades da punição» (n.o 1 do artigo 50.o do Código
Penal). Se, feita esta ponderação, se concluir por um prognóstico
favorável, a pena (única) deve ser suspensa, mesmo que englobe penas
parcelares de prisão efectiva; se, ao invés, esse prognóstico for nega-
tivo, a pena (única) não deve ser suspensa, mesmo que englobe penas
parcelares suspensas. A lógica do sistema é sempre a mesma e obedece
a dois vectores:

i) No caso de conhecimento superveniente do concurso, tudo
se deve passar como se passaria se o conhecimento tivesse
sido contemporâneo;

ii) Mas a decisão sobre a suspensão da pena deve atender à
situação do condenado no momento da última decisão e sem-
pre reportada à pena única.

A insubsistência das penas parcelares é, aliás, expressamente admi-
tida pelo legislador, quando o n.o 3 do artigo 78.o do Código Penal
determina a não manutenção, na pena única, das penas acessórias
e das medidas de segurança aplicadas na sentença anterior, desde
que elas se mostrem «desnecessárias em vista da nova decisão».

No presente caso, o Supremo Tribunal de Justiça, ao apreciar a
correcção do cúmulo efectuado, ponderou a possibilidade de suspen-
são da execução da pena única que reduziu para dois anos e 8 meses,
apesar de nela confluírem duas penas parcelares de prisão efectiva
(uma de 15 meses e outra de 6 meses). E foi só por entender que,
no caso, não se justificava a suspensão da execução da pena, «por
não se mostrar a mesma suficiente para realizar adequadamente as
finalidades da punição», que a mesma não foi decretada; se o diag-
nóstico tivesse sido favorável, teria sido decretada a suspensão, não
obstante a existência de penas parcelares de prisão efectiva.

Também por esta razão se não mostra violado o princípio da pro-
porcionalidade e da necessidade das penas, salientando-se que não
vem questionado o respeito por esse princípio, por parte do legislador,
nem quando estatuiu a incriminação e punição dos crimes singulares
em concurso, nem quando optou, no que concerne à punição do con-
curso de infracções, pelo sistema da pena conjunta, de acordo com
o princípio da exasperação ou agravação.

Conclui-se, assim, que a interpretação normativa questionada não
viola os princípios do juiz natural, do contraditório, da intangibilidade
do caso julgado ou da proporcionalidade e necessidade das penas.

3 — Decisão. — Em face do exposto, acordam em:

a) Não julgar inconstitucionais as normas dos artigos 77.o, 78.o
e 56.o, n.o 1, do Código Penal, interpretados no sentido de
que, ocorrendo conhecimento superveniente de uma situação
de concurso de infracções, na pena única a fixar pode não
ser mantida a suspensão da execução de penas parcelares
de prisão, constante de anteriores condenações; e, conse-
quentemente

b) Negar provimento ao recurso, confirmando a decisão recor-
rida, na parte impugnada.

Sem custas.

Lisboa, 3 de Janeiro de 2006. — Mário José de Araújo Torres —
Maria Fernanda Palma — Paulo Mota Pinto — Benjamim Silva Rodri-
gues — Rui Manuel Moura Ramos.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Deliberação (extracto) n.o 158/2006. — Por deliberação do ple-
nário do Conselho Superior da Magistratura de 10 de Janeiro de
2006, foram efectuadas as seguintes nomeações:

Dr. Artur José Alves da Mota Miranda, juiz desembargador do Tri-
bunal da Relação de Évora — nomeado juiz conselheiro do
Supremo Tribunal de Justiça.

Dr. Alberto de Jesus Sobrinho, juiz desembargador do Tribunal da
Relação do Porto — nomeado juiz conselheiro do Supremo Tri-
bunal de Justiça.

26 de Janeiro de 2006. — O Juiz-Secretário, Paulo Guerra.




